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CONTRATO N° 035/2025  

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 – ETIPI 

PREGÃO SRP N° 90002/2024 – ETIPI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00147.000454/2025-82 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

AGÊNCIA DE ATRAÇÃO DE 

INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS DO 

PIAUI S/A (INVESTE PIAUÍ) E A EMPRESA 

MAZUAD AUTOLOCADORA LTDA. 

 

A AGÊNCIA DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS DO PIAUI S/A, 

inscrita no CNPJ sob nº 44.660.105/0001-42, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, com sede administrativa na cidade de Teresina (PI), na Avenida João XXIII, 

bairro São Cristóvão, Nº 2715 - 1º andar, CEP: 64049-010, inscrita no CNPJ nº 

44.660.105/0001- 42, neste ato representada por seu Diretor Presidente, o Senhor VICTOR 

HUGO SARAIVA DE ALMEIDA, portador da cédula de identidade nº 070211982019-5 SSP- 

MA, inscrito no CPF sob o nº 632.xxx.xxx-20; e a empresa MAZUAD AUTOLOCADORA 

LTDA, inscrita no CNPJ Nº 09.192.288/0001-18, estabelecida na Av. José dos Santos e Silva, 

n.º 1150, Sala 01, Bairro Centro, Teresina - PI, CEP: 64.001-300, aqui representada por seu 

representante legal, Sr. HAGEM MAZUAD NETO, inscrito no CPF N.º 354.050.073-15, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista os documentos nos autos do processo 

SEI nº 00147.000454/2025-82 e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as 

normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da 

Investe Piauí - RILCC, os quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado 

celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, pelo qual trata-se  ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 – ETIPI, decorrente do PREGÃO SRP N° 90002/2024 

– ETIPI, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 O presente Termo de Contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de transportes, mediante locação de veículos automotores leves e 

pesados, sem motorista, com disponibilização de manutenção, seguro e quilometragem 

livre, para o desenvolvimento das atividades necessárias ao cumprimento das atribuições da 

Investe Piauí, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Edital e na proposta 

da Contratada. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

1 

VEÍCULO TIPO PICK-UP, CABINE 

DUPLA, COMB: DIESEL, MOTOR 

MÍNIMO DE 2.0, POTÊNCIA 

MÍNIMA 160 CV, TRAÇÃO 4X4 e 

4X2, AR CONDICIONADO, 

DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, ALARME, TRAVAS E 

VIDROS ELETRICOS, APARELHO 

01 Mensal R$ 7.199,00 R$ 7.199,00 R$ 86.388,00 
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DE SOM COM 

CD/PLAYER/MP3/USB, 

PELÍCULA ADESIVA FUMÊ, 

CAPOTA MARÍTIMA, 

CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 

LUGARES, CÂMBIO 

AUTOMÁTICO OU MANUAL, 

FABRICAÇÃO COM NO MÁXIMO 

02 (DOIS) ANOS DE USO 

CONTADOS DA DATA DA 

ENTREGA DO AUTOMOVEL, 

BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO. CAPACIDADE 

DE CARGA MÍNIMA DE 1.000 KG, 

COM TODOS OS ACESSÓRIOS 

EXIGIDOS PELO CONTRAN. 

SEGURO TOTAL COM 

FRANQUIA INCLUSA NA 

COMPOSIÇÃO DO VALOR NA 

DIÁRIA (COBERTURA CONTRA 

INCÊNDIO E COLISÃO), BEM 

COMO CONTRA TERCEIROS 

(COBERTURA FÍSICA E 

MATERIAL), E OUTROS 

ENCARGOS NECESSÁRIOS À 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE 24HS, 

INCLUSIVE CONTRA 

TERCEIROS, REBOQUE SEM 

LIMITE DE QUILOMETRAGEM. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1 São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o Edital do Pregão 

Eletrônico em epigrafe e seus Anexos, o Processo Administrativo relativo ao presente 

Instrumento Contratual e todos os seus Anexos, a proposta de preços e documentos 

habilitatórios, contidas no já citado processo SEI. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 A forma execução do objeto do presente Contrato será indireta pelo regime de empreitada 

por preço unitário. 

3.2 Com base no art. 69, inc. X, com o art. 42, § 1º, alínea “d”, da Lei nº 13.303/2016 a 

elaboração e adoção de cláusula contratual matriz de riscos, conforme a disciplina da Lei das 

Estatais, é obrigatória apenas nas contratações de obras e serviços de engenharia quando 

adotados os regimes de execução de empreitada integrada ou semi-integrada, o que não é ocaso 

do presente contrato em que pela natureza do objeto se faz dispensado. 

3.3  Com base no art. 69, inc. X, e no art. 42, § 1º, alínea “d”, da Lei nº 13.303/2016, a 

elaboração e adoção de cláusula contratual matriz de riscos, conforme a disciplina da Lei das 

Estatais, é obrigatória apenas nas contratações de obras e serviços de engenharia quando 
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adotados os regimes de execução de empreitada integrada ou semi-integrada, o que não se 

aplica ao presente contrato, uma vez que, pela natureza do objeto e do regime de execução 

(empreitada por preço global), é dispensada. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA 

4.1 O valor global do contrato é de R$ 86.388,00 (Oitenta e seis mil e trezentos e oitenta e 

oito reais), conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que foi classificada como a 

melhor das ofertas, e ainda por concordar em executar os serviços previstos na Cláusula 

Primeira pelos valores acima, proposto pela CONTRATADA e pelas condições pactuadas neste 

Instrumento Contratual. 

4.1.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor dos serviços/bens conforme 

entrega pelo regime de empreitada por preço unitário, conforme descrito no Termo de 

Referência e propostas de preços. 

4.2 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação à Contratante de Nota Fiscal 

ou Fatura, que deverá conter o detalhamento do objeto bens/serviços executados/fornecidos, 

até o em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente à prestação de serviços/fornecimento, 

devidamente atestada pelo Gestor do Contrato observando os seguintes procedimentos. 

4.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação 

da regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "online" ao sistema de 

cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

4.3 As Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao fornecimento do objeto deverão ser 

apresentadas em 02 (duas) vias diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a 

aquisição/fornecimento do objeto nomes de referência e liberará a referida Nota Fiscal para 

pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas. 

4.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficará 

pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5 Respeitadas às condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pela CONTRATANTE, os valores a serem pagos, serão atualizados financeiramente 

sobre o valor devido pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, desde a data final de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, 

ressalvada a responsabilidade da CONTRATADA; 

4.6 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do 

mês seguinte ao da ocorrência; 

4.7 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive 

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato; 

4.8 O Contratante reserva-se no direito de recusar efetuar o pagamento se, no ato da 

atestação, o fornecimento que não estiver de acordo com as solicitações efetuadas; 

4.9 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da Contratada, o 

prazo de pagamento será reiniciado a contar da data da respectiva reapresentação; 

4.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
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Contratante. 

4.11 A Agência deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 4.11É vedado ao contratado transferir a terceiros os 

direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

4.12 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 

ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providencias para verificar se é ou não caso de apuração 

de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

4.13 Para fins de cobrança, é considerada uma transação: 

a) Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de Atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)/365 

EM= I x N x VP, onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

=Valor da parcela em atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os recursos financeiros para fazer face às despesas do presente Contrato correrão por conta 

dos recursos próprios da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS 

6.1 O Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do Diretor-

Presidente da CONTRATANTE, conforme as diretrizes apontadas no termo de referência, 

contados a partir da emissão da OS (ordem de serviço) /OF (Ordem de Fornecimento). 

6.2 O prazo para execução dos serviços é concomitante ao prazo de vigência. 

6.3 No ato da entrega, a CONTRATADA deverá apresentar documento fiscal válido 

correspondente ao serviço/objeto contratual. 

6.4 O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas do RILCC, respondendo cada qual pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.5 A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto 

na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, no Diário Oficial do 

Estado e no sítio eletrônico da INVESTE PIAUÍ, que será providenciada pela 

CONTRATANTE. 

6.6 Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na página da internet da 

Contratante e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2458/2021 – Plenário. 

6.7 A duração dos contratos regidos pela Lei 13.303/2016 não excederá a 5 (cinco) anos, 

contados a partir de sua celebração, com exceção nos casos: 

a) para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública 

ou da sociedade de economia mista; 
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b) nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira 

de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização do 

negócio; 

6.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.9.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

6.8 Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado deverá comprovar a liquidação 

de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias assumidas em função 

da execução do contrato, não se admitindo a emissão de termo de recebimento definitivo sem 

o atendimento a essa condição. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

7.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica. 

7.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte 

Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo previsto na Parte Específica, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo previsto 

na Parte Específica, após a verificação da qualidade e quantidade do material. 

7.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, 

mediante termo detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA HABILITAÇÃO 

8.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas de acordo com o Termo de Referência. 
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CLÁUSULA NONA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do 

orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, salvo se outro for definido na Parte 

Específica deste Contrato. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano. 

9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado 

deve corresponder ao acumulado no período de um ano contado do pedido de reajuste, que 

passará a ser o marco também para novos reajuste. 

9.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, 

se não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar 

expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste. 

9.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do 

vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos documentação 

comprobatória da atual compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado. 

9.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a 

economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço 

compatível com a realidade do mercado. 

9.14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 166 a 176 do 

Regimento de Licitações e Contrato da ETIPI. 

9.15. A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as partes, nas 

mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do objeto até o 

limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a 

assinatura do contrato. 
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10.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da 

apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar 

as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

10.3. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 

nas datas convencionadas. 

10.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada 

após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 70, da Lei Federal nº 13.303/2016 e 

art. 159 do Regimento de Licitações e Contratos. Na ocorrência de acréscimo contratual de 

valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições 

inicialmente estabelecidas. 

10.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às 

penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa. 

10.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a 

INVESTE PIAUÍ a buscar a rescisão contratual. 

10.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia 

proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.1 da Parte 

Específica deste contrato. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

11.1.6. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em 

portal específico mantido pela INVESTE PIAUÍ na internet, conforme o art. 39, da Lei 

13.303/2016; 

11.1.7. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em 

caso de indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e no Diário Oficial do Estado, 

conforme Acórdão TCU n. 2758/2021 – Plenário; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 
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11.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua 

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

12.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

12.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados; 

12.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à INVESTE PIAUÍ ou a terceiros, 

independentemente de comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato 

12.1.6. Em se tratando de fornecimento de bens: 

12.1.6.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

12.1.6.2. a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de 

Referência. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar 

conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou com 

aquele ofertado na proposta, se for o caso. 

12.1.6.3. a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica. 

12.1.6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.6.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte 

Específica, o objeto com avarias ou defeitos; 

12.1.6.6. Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.6.7. A Contratada deverá dar garantia do fabricante, caso exigida na Parte Específica. 

12.1.7. Em se tratando da contratação de serviços: 

12.1.7.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 

12.1.7.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 

da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com 

o CONTRATANTE; 

12.1.7.3. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 
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12.1.7.4. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

12.1.7.5. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

12.1.7.6. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

12.1.7.7. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução deste contrato, conforme art. 77 da Lei 13.303; 

12.1.7.8. Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

12.1.7.9. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 

formulada pelo CONTRATANTE; 

12.1.7.10. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticada por 

seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 

CONTRATANTE; 

12.1.7.11. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em 

Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 

CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato; 

12.1.7.12. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

12.1.7.13. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou 

geradas durante a execução dos serviços; 

12.1.7.14. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 

normas de conduta; 

12.1.7.15. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

12.1.7.16. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de 

que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

12.1.7.17. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 

comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 

trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, 

de modo a evitar danos na rede elétrica; 

12.1.7.18. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante 

sobre a execução do objeto contratual; 

12.1.7.19. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 

proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva 

utilização; 
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12.1.7.20. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados 

na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 

12.1.8. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 

gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de 

compensação ambiental e outros, conforme § 1º do art. 32 da Lei 13.303/2016. 

12.1.9. Manifestar-se sobre o não aceite da execução da Ordem de Serviço com as devidas 

justificativas em até 3 (três) dias úteis após a sua emissão. Caso não haja manifestação dentro 

deste prazo, a mesma será automaticamente considerada aceita para execução. 

12.1.10. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 

nos arts. 82 a 84, da Lei n. 13.303/2016 e nos arts. 206 a 213 do Regimento Interno de Licitações 

e Contratos da ETIPI, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato. 

13.2. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, 

de acordo com as peculiaridades do objeto. 

13.3.  Conforme art. 208 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o licitante 

ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do 

instrumento equivalente; 

b) apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

INVESTE PIAUÍ; 

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo 

de contratação; 

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

f) incorrer em inexecução contratual; 

g) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

h) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

i) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

j) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

k) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

l) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

m) ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
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n) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

o) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos; 

p) ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos 

de fiscalização; 

q) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

r) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

s) comportar-se de modo inidôneo; 

t) cometer fraude fiscal; 

13.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

INVESTE PIAUÍ, por até 02 (dois) anos; 

13.5. A sanção prevista na letra “a” do subitem 12.4 será aplicada nos seguintes casos: 

13.5.1. cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar 

danos à INVESTE PIAUÍ, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros; 

13.5.2. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de 

suspensão; 

13.5.3. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar sua defesa, no prazo de 

02 (dois) dias úteis. 

13.6. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada 

está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração 

propor que seja responsabilizada: 

a) civilmente, nos termos do Código Civil; 

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 

profissional a elas pertinentes; 

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

13.7. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 

13.7.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será 

calculada conforme os seguintes percentuais: 

a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 

aplicada multa correspondente até 5% (cinco por cento); 

b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, poderá ser 

aplicada multa correspondente até 5%; e 

c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente 

a 5% (cinco por cento); 

d) multa de 5% do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da garantia contratual; 
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e) nos demais casos de atraso a incidência de multa nunca inferior a 5%(cinco por cento) 

ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato; 

f) multa nunca inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) no caso 

de inexecução parcial, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do 

contrato; 

g) multa nunca inferior a 15% (quinze por centro) ou superior a 30% (trinta por cento) no 

caso de inexecução total, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do 

contrato; 

13.7.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando 

a Contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante 

no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e 

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo 

ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

13.7.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 

Contratada: 

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, 

dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 

obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

13.7.3.1. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha 

sido multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

13.7.3.2. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e 

prazos constantes na Lei 13.303/16 e no RILCC. 

13.7.3.3. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm 

caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por 

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

13.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis 

e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a INVESTE PIAUÍ, por até 02 (dois) anos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1.  A inexecução total ou parcial deste contrato será causa para sua rescisão, em 

cumprimento ao inciso VII do art. 69 da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento Interno de 

Licitações. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
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14.3.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, 

desde que haja conveniência para a INVESTE PIAUÍ; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

14.4. Constituem motivos para rescisão deste contrato: 

14.4.1. o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

14.4.2. a lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço; 

14.4.3. o atraso injustificado no início da execução dos serviços contratados; 

14.4.4. a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

14.4.5. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

sem a prévia anuência da CONTRATANTE; 

14.4.6. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.4.7. o cometimento reiterado das faltas na sua execução devidamente formalizado; 

14.4.8. razões da INVESTE PIAUÍ, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato; 

14.4.9. a supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços que acarretem modificação do 

valor inicial deste contrato; 

14.4.10. a suspensão da sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 

superior a 60 (sessenta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado 

à CONTRATADO, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

que seja normalizada a situação; 

14.4.11. o atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes dos serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.4.12. a não liberação, por parte do CONTRATADO, nos prazos contratuais, do objeto para 

execução dos serviços; 

14.4.13. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

14.4.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

14.4.15. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

14.5. As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras, como: 
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a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação do empregado da ETIPI no processo licitatório ou na execução 

do contrato; 

b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório ou 

de execução do contrato; 

c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

conhecimento de representantes da ETIPI, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não 

competitivos; 

d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, 

visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas. 

14.6. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 

administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos 

dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, 

coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei n. º 12.846/2013. 

14.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CONTRATANTE, será 

esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a: 

14.7.1. devolução da garantia; 

14.7.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

14.7.3. pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado 

14.8. Desde que haja justa causa para a extinção unilateral do contrato pela Administração, a 

Contratada se sujeitará às seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste 

contrato e no Regimento Interno de Licitações e Contratos: 

14.8.1. assunção imediata do objeto contratado pela INVESTE PIAUÍ, no estado e local em que 

se encontrar; 

14.8.2. execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos 

pela INVESTE PIAUÍ; 

14.8.3. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes 

do contrato até o limite dos prejuízos causados à INVESTE PIAUÍ; 

14.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante 

aviso prévio de no 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes de razões de interesse 

público de alta relevância e amplo conhecimento desde que justificado, sem que caiba à 

CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie. 

14.10. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

14.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.10.3. Indenizações e multas; 

14.11. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas no Regimento Interno de Licitações e Contratos, e demais normas federais e estaduais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do 

objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

 

17.1.  Fica designado (a) como Gestor (a) deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o 

servidor (a), Nadya Wanessa Nunes da Silva Teixeira - CPF XXX.671.XXX-94, responsável 

pelo acompanhamento e perfeito cumprimento das obrigações aqui definidas; 

17.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

17.3. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de 

acordo com as peculiaridades do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1.  A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

18.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

18.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que: 

18.4.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
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18.4.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do 

serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados - ANPD; 

18.4.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 

aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e 

gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados 

para outras finalidades. Eventualmente, podem as partes convencionar, por escrito, que a 

CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos titulares; 

18.4.4. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados 

com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 

18.4.5. os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 

vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

18.4.5.1. no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela 

CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que: 

18.4.5.1.1. a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo 

nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob 

pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento 

jurídico brasileiro; 

18.4.5.1.2. os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

18.4.5.1.3. o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará 

a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados 

aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil; 

18.4.5.1.4. sempre que necessário, orientará a INVESTE PIAUÍ, ou a entidade que a substituir, 

durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos 

para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de 

dados aplicável e com as cláusulas do contrato; 

18.4.5.1.5. oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 

organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe 

sejam remetidos com terceiros; 

18.4.5.1.6. as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a 

destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não 

autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, 

atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

18.4.5.1.7. zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

18.4.5.1.8. tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em 
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conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir 

estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE 

que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

18.4.5.1.9. a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas 

da CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta 

legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas 

cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste 

caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

18.4.5.1.10. notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação 

juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora 

responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma 

proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer 

acesso acidental ou não autorizado. 

18.4.5.1.11. responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da 

CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que 

se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento 

dos dados transferidos; 

18.4.5.1.12. a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o 

tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações 

solicitadas pela Autoridade fiscalizadora. 

18.4.5.1.13. em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir 

por escrito; 
 

18.4.5.1.14. os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo 

com o disposto neste contrato; 

18.4.5.1.15. enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de 

subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato 

18.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou 

prepostos das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à 

Política de Privacidade da CONTRATANTE. 

18.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, 

no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final. 

18.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 

em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Órgãos de controle administrativo. 

18.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

18.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá 

acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e 

do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação. 
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18.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 

ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 

(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 

tocante a dados pessoais. 

18.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD. 

18.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 

máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, 

eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 

formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento 

de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

18.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da LGPD. 

18.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

19.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste 

Contrato e no Termo de Referência, os riscos relacionados na Parte Específica deste contrato, 

conforme tenha sido prevista matriz de riscos para a sua execução. 

19.2. Caso as situações descritas no item 19.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão 

ser adotadas as providências a seguir: 

19.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato; 

19.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o 

sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela 

parte que pretenda o restabelecimento; 

19.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a 

continuidade da execução contratual. 

19.3. As providências elencadas no item 19.2 somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro 

da Cidade de Teresina, Capital do Estado de Piauí, para dirimir as questões oriundas do presente 

Contrato; 

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi 

lavrado o presente Instrumento em via digital, através do Processo SEI nº 00147.000454/2025-

82, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença 

de 02 (duas) testemunhas. 



 

 

 

PARTE ESPECÍFICA 

Parte 

Geral 
Definições da Parte Específica 

1.1 Processo Administrativo SEI Nº 00117.000576/2024-45. 

1.2 
A presente contratação ocorre por Adesão à Ata de Registro de Preços n° 01/2024 - ETIPI, decorrente do 

Pregão SRP N° 90002/2024 - ETIPI, sob a forma eletrônica, fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, 

de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.1 

O objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transportes, 

mediante locação de veículos automotores leves e pesados, sem motorista, com disponibilização de 

manutenção, seguro e quilometragem livre, para o desenvolvimento das atividades necessárias ao 

cumprimento das atribuições da Investe Piauí, conforme especificações constantes no termo de 

referência, conforme tabela abaixo: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
UND 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

1 VEÍCULO TIPO PICK-UP, CABINE 

DUPLA, COMB: DIESEL, MOTOR 
MÍNIMO DE 2.0, POTÊNCIA 

MÍNIMA 160 CV, TRAÇÃO 4X4 e 

4X2, AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, ALARME, TRAVAS E 

VIDROS ELETRICOS, APARELHO 
DE SOM COM 

CD/PLAYER/MP3/USB, PELÍCULA 

ADESIVA FUMÊ, CAPOTA 

MARÍTIMA, CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) LUGARES, CÂMBIO 

AUTOMÁTICO OU MANUAL, 

FABRICAÇÃO COM NO MÁXIMO 02 
(DOIS) ANOS DE USO CONTADOS 

DA DATA DA ENTREGA DO 

AUTOMOVEL, BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. CAPACIDADE DE 

CARGA MÍNIMA DE 1.000 KG, COM 

TODOS OS ACESSÓRIOS EXIGIDOS 

PELO CONTRAN. SEGURO TOTAL 
COM FRANQUIA INCLUSA NA 

COMPOSIÇÃO DO VALOR NA 

DIÁRIA (COBERTURA CONTRA 
INCÊNDIO E COLISÃO), BEM 

COMO CONTRA TERCEIROS 

(COBERTURA FÍSICA E 

MATERIAL), E OUTROS 
ENCARGOS NECESSÁRIOS À 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE 24HS, 
INCLUSIVE CONTRA TERCEIROS, 

REBOQUE SEM LIMITE DE 

QUILOMETRAGEM. 

01 Mensal R$ 7.199,00 R$7.199,00 R$86.388,00 



 

 

2.1.1 O serviço será prestado conforme Termo de Referência. 

2.2 
A execução do serviço ocorrerá sob o regime de empreitada por preço unitário. 

3.2.1. 
Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento do relatório circunstanciado. 

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitos. 

 

3.2.3. 

Os serviços serão recebidos definitivamente, 

pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo 

de 03 (três) dias contado do recebimento provisório. 

4.1. 
O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 86.388,00 (Oitenta e seis mil e trezentos e oitenta e 

oito reais). 

6.2. 
Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já indicado na Parte 

Geral deste Contrato. 

8.1. Será exigida garantia de execução da contratada, nos termos do Termo de Referência. 

9.6. 
Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE: Item 13.1., do 

Termo de Referência. 

10.5. 
Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA: Item 12.1., do 

Termo de Referência. 

12.1.1

. 

Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão ser 

aplicadas as seguintes sanções, conforme Item 14.1., do Termo de Referência. 

15.2. 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei. 

15.2.3 
O prazo de execução do serviço está contido do Termo de Referência, contado a partir do recebimento da 

Ordem de Serviço, prorrogável justificadamente pelo prazo necessário à conclusão do objeto. 

16.1. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 

 

Teresina-PI, maio de 2025. 

 

 

VICTOR HUGO SARAIVA DE ALMEIDA 

Presidente INVESTE PIAUÍ 

CONTRATANTE 

 

 

 

HAGEM MAZUAD NETO 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA MAZUAD AUTOLOCADORA LTDA  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF/MF: 

2. CPF/MF: 
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